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Curso de Formação de Juristas Populares retoma 
atividades e inicia módulos de direito

 L i gado  ao  P ro je to 
“Conhecendo o Direito e 
Construindo a Cidadania”, 
financiado pela organização 
alemã Misereor, o Curso de 
F o r m a ç ã o  d e  J u r i s t a s 
Populares retomou suas 
atividades em fevereiro com 
o f i c i n a s ,  r e u n i õ e s  n a s 
comunidades e em maio inicia 
os módulos de Direito.
 S e g u n d o  I z a b e l l a 
Chaves, coordenadora do 
Curso, “o momento é de 
aquecer as turbinas, pois, vem 
ainda muito aprendizado com 
esta turma que é marcada pela 
diversidade e participação na 
sua composição”. 
 W a l d e n i c e  d o 
Nascimento Silva, cursista  
vice-diretora do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de 
Alagoa Grande, aponta que 
veio fazer o Curso de Juristas 
Populares “para levar as 
informações sobre os nossos 
direitos para os agricultores, 
que são muito carentes desse 
tipo de informação”.
 Maria de Fátima Lima 
do Nascimento, também do 
Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Alagoa Grande, 
ressalta a necessidade dos 
c o n h e c i m e n t o s  q u e  i r á 
adquirir para uso em suas 
a ç õ e s .  “ F a ç o  p a r t e  d o 
MMT/PB, trabalho com jovens 

e adultos, mulheres que sofrem 
violência e achei importante 
fazer esse Curso para poder 
passar melhor os direitos que 
esses grupos têm e saber ainda 
m a i s  c o m o  a j u d a r , 
principalmente, essas mulheres 
que sofrem abusos e muitas 
vezes nem sabem o que fazer”.
 A primeira oficina do ano 
foi a de Gênero seguida por 
Cidadania e Direitos Humanos; 
Políticas Públicas e Controle 
Social; Linguagem Escrita e 
Noções de Documentação para 
Grupos Populares. A partir de 
maio os cursistas terão os 
módulos de direito com noções 
sobre Direito Constitucional; 
O r g a n i z a ç ã o  d o  P o d e r 
Judiciário; Direito Civil; Direito 
de família e de mediação de 
conflitos; Direito Trabalhista e 

Previdenciár io;  Direi to 
Penal; Direito Urbano e 
Política Urbana.
 Marce lo  Soares , 
assessor de comunicação, 
destaca que em cada 
módulo a entidade sempre 
traz convidados para dividir 
suas experiências com a 
turma. “Todo ano buscamos 
trazer para o Curso pessoas 
q u e  a c r e s c e n t e m  a 
a t i v i d a d e  c o m  s u a s 
e x p e r i ê n c i a s  e 
conhecimentos específicos: 
Advogados, representantes 
do Ministério Público e 
D e f e n s o r i a  P ú b l i c a , 
A s s i s t e n t e s  S o c i a i s , 
Promotores, entre outros 
profissionais.
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Editorial

Quer contribuir com
a continuidade dos

nossos projetos?
Para ajudar a manter nossos programas

de defesa dos Direitos Humanos,
adquira um dos nossos produtos,

seja nosso voluntário ou faça doações na
Conta 122749-1, Agência 0435-9, Banco Bradesco.
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NOTA DE FALECIMENTO

 Uma das coisas mais 
importantes na vida de 
m u i t a s  p e s s o a s  é  o 
momento em que fazem 
sua festa de debutante. 
A q u e l e  i n s t a n t e  d e 
comemorar os 15 anos de 
existência nesse mundo e 
em 2017 é a vez de nosso 
informativo! 
 Tudo começou em 
2002 ainda com o nome de 
Intergrupos que agrupava 
n ã o  s ó  a  F u n d a ç ã o 
Margar ida Alves como 
outras entidades com o 
objetivo de promover as 
atividades realizadas por 
todas elas. Foram duas 
edições por ano até que em 
2004 passou a ser a cada 
três meses e o informativo 
adotou o nome atual.
 Todo esse tempo 
não falamos só sobre as 
atividades da Fundação, 
m a s  t a m b é m  d e m o s 
informações de utilidade 
p ú b l i c a ,  d i v u l g a m o s 
e v e n t o s  e  a ç õ e s  d e 
parceiros. 
 Esperamos poder 
contar com você por mais 
15, 30 e tantos anos quanto  
forem possíveis.

 A Fundação de Defesa 
d o s  D i r e i t o s  H u m a n o s 
Margarida Maria Alves lamenta 
o  fa lec imento no mês de 
fevereiro do companheiro de 
luta e amigo próximo Adelmo 
Araújo, 58 anos.
 Adelmo era educador 
popular e faleceu após semanas 
internado por conta de um 
Acidente Vascular Cerebral 
(AVC). 
 Atuante no direi to à 

cidade, trabalhou por 30 
anos na Federação de 
Órgãos para Assistência 
Soc ia l  e  Educac iona l 
(FASE/PE) lutando contra 
as desigualdades sociais de 
nossa sociedade.
 Desejamos forças a 
f a m í l i a  e  a m i g o s  e 
levaremos na memória a 
alegria e bons momentos 
compartilhados com esse 
querido guerreiro popular.
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 A c o n t e c e u  n o  D i a 
Internacional das Mulheres, 08 
d e  m a r ç o , a  P a r a d a 
Internacional das Mulheres no 
mundo todo. Em João Pessoa, 
houve Ato Público contra a 
Reforma da Previdência Social 
p r o p o s t a  p e l o  G o v e r n o 
Federal. O movimento contou 
com mais de 60 organizações e 
coletivos feministas locais e 
não teve até o momento 
número total de participantes 
divulgado pela Polícia Militar e 
nem pelos organizadores.
 O  f o c o  d a s 
re iv ind icações  fo ram os 
direitos iguais e a não violência 
contra as mulheres, parando a 
marcha em frente a Sede da 
Prev idênc ia  Soc ia l  pa ra 
discursos contra a reforma 
previdenciária em curso e 
ocupação do local.
 A Fundação Margarida 
Maria Alves esteve presente 

com sua equipe e também 
Juristas Populares formados por 
seu Curso de Formação de 
Juristas Populares como Rosa 
Maria, Raquel Limeira, Severino 
dos Santos e Francisco Gabriel. 
Levando faixa e cartazes de 
protesto,  os part ic ipantes 
seguiram da concentração ao 
Parque Solon de Lucena e, por 
fim, a Praça dos Três Poderes.
 M a r c e l o  S o a r e s , 
Assessor de Comunicação da 
F u n d a ç ã o ,  r e s s a l t a  a 
importância do ato. “Nossa 
entidade não poderia deixar de 
participar dessa Parada tanto 
por levar o nome de uma 
sindicalista e militante tão 
atuante e importante como é 
Margarida Maria Alves como por 
todos acreditarmos nas lutas 
f e m i n i n a s  q u e  a i n d a , 
infelizmente, são grandes nos 
tempos de hoje”.
 I z a b e l l a  C h a v e s , 

Advogada e Coordenadora 
do Curso de Formação de 
Juristas Populares, destaca 
a importância de uma 
movimentação constante: 
“Mais do que celebrar o dia 
internacional das mulheres, 
precisamos ir às ruas, 
mostrar nossa força, nossa 
disposição para a luta por 
respeito, igualdade, contra 
o machismo, o preconceito 
e pela pluralidade das 
mulheres. Não é só em um 
dia,  numa Parada,   é 
preciso lutar sempre”.
 N a  P a r a í b a  a s 
cidades de Araçagi, Piancó, 
Pombal, Patos, Guarabira, 
Cajazeiras e Alagoa Nova 
t a m b é m  o r g a n i z a r a m 
atividades no dia. No país, 
ao menos 16 Estados e o 
Distrito Federal tiveram 
protestos.

Parada Internacional das Mulheres coloca em 
pauta a reforma da Previdência
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Violência contra a mulher: Luta infinita

 A violência de gênero 
tem base numa cultura de 
dominação em que os homens 
são considerados superiores 
às mulheres, onde as relações 
de privilégio, prioridades e de 
acesso às oportunidades giram 
em torno dos homens. Esse 
t ipo de cu l tura  favorece 
relações de poder dos homens 
s o b r e  a s  m u l h e r e s , 
reafirmando o machismo e 
justificando a violência contra 
mulheres, meninas e jovens. 
Numa sociedade desse tipo, 
somente a organização política 
das  mu lhe res  consegue 
construir mudanças. 
 A s  c o n q u i s t a s  d e 
políticas públicas e de direitos 
que contemplam as mulheres 
brasileiras na atualidade se 
originaram do movimento 
organizado de sucessivas 
gerações de mulheres e hoje é 
uma luta planetária – em 
qualquer lugar do mundo 
e x i s t e m  m u l h e r e s  e m 
movimento para reivindicar 
direitos sociais, igualdade e 
justiça social.
 A violência contra as 
mulheres é v io lação aos 
direitos humanos conforme a 
Convenção de Belém do Pará 
de 1994, que compreende 
como violência: “qualquer ato 
ou  condu ta  baseada  no 
gênero, que cause morte, dano 
ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher, tanto no 
âmbito público ou privado”. A 
Constituição Federal de 1988 
garante igualdade de direitos 
para homens e mulheres e 

estabelece a obrigação do 
Estado de criar organismos 
visando coibir a violência 
no âmbito familiar.
 Em 1998, a ONU - 
Organização das Nações 
Unidas lança a primeira 
campanha em defesa das 
mulheres: “Uma vida sem 
violência é direito nosso” 
durante os 50 anos da 
Declaração Universal dos 
Direitos Humanos de 1948, 
c o n t a n d o  c o m  a 
participação da Sociedade civil 
no enfrentamento a violência 
contra a mulher: movimento de 
mulheres, ONGs, Associações, 
Conselhos e Conferencias.
 A ação do movimento de 
mulheres e feminista têm sido 
determinante para as conquistas 
alcançadas até o presente e 
para instalação de organismos 
de Políticas Públicas para as 
Mulheres. Nessa luta estão 
presentes as negras, indígenas, 
quilombolas, brancas, lésbicas, 
domésticas, trabalhadoras do 
c a m p o  e  d a  c i d a d e , 
pesquisadoras e educadoras. 
 Somente a mudança na 
cultura garante as relações de 
solidariedade, acolhimento ao 
diferente, respeito ao outro na 
sua singularidade e a plena 
r e a l i z a ç ã o  d e  h o m e n s  e 
mulheres se reconhecendo 
mutuamente como sujeitos de 
direitos e de igual acesso aos 
bens, serviços e poder de 
autonomia.
 N a d a  e s t á  p r o n t o , 
acabado, concluído, daí resulta 
o reconhecimento de que a luta 

Cândida Magalhães
Assistente social, 

Advogada e  em Mestre
Ciências Sociais.

pelos direitos das mulheres 
é infinita/infindável. 
 Nesse sentido, trago 
à tona a afirmação de 
Mujica Pepe “Se a cultura 
não mudar, nada muda. As 
mudanças estruturais não 
m o d i f i c a m  a  c o n d u t a 
civilizatória das pessoas. 
Não se pode construir a 
cultura solidária a partir de 
valores capi ta l is tas.  A 
construção de uma cultura é 
tão importante quanto a 
c o n s t r u ç ã o  d e  u m a 
e c o n o m i a  s o l i d á r i a ” 
(Encuentro Mundial de 
Movimientos Populares, 04-
11-2016 -  tradução: André 
Langer).

OPINIÃO
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 Aconteceu em março 
reunião do Conselho Estadual 
de Di re i tos Humanos da 
Paraíba (CEDH/PB) para 
definição de sua nova diretoria, 
que terá vigência de dois anos.  
E s t e  a n o  o  C o n s e l h o 
c o m e m o r a  2 5  a n o s  d e 
ex is tênc ia ,  tendo s ido o 
primeiro Conselho do tipo 
criado no Brasil.
 Buscando reafirmar o 
compromisso com as lutas 
femininas, foi decidido pelos 
presentes na reunião que a 
nova Diretoria seria formada 
por mulheres na Presidência e 
Vice-Presidência, f icando 
assim os nomes escolhidos por 
unanimidade:

Presidenta: Guiany Campos 
Coutinho

Vice-Presidenta: Izabella 
Chaves

Primeira Secretaria: Patrícia 
Oliveira

Segundo Secretário: Pe. 
Xavier

Tesoureiro: Renan Palmeira

 Outro ponto discutido na 
reunião foi a formação das 
Comissões Permanentes do 
Conselho, sendo decidido pela 
titularidade das entidades para 
essa formação. Apesar de não 
se ter membros suficientes para 
fechar  a  composição das 
comissões, ficou acordado a 
i n d i c a ç ã o  d e  a l g u m a s 
representações:
 Foi  decidido que na 
próxima reunião do Conselho se 
fecharia a composição das 
Comissões e que cada entidade 
membro obr igator iamente 
ocuparia pelo menos uma das 
Comissões.
 A s  c o m i s s õ e s  s ã o : 
Comissão de Prevenção à 
Violência e Construção de uma 
Cultura de Paz; Comissão de 
Cidadania;   Comissão de 
Direitos Econômicos e Sociais; 
Comissão de Acompanhamento 

dos  Estabe lec imentos 
P r i s i o n a i s  e 
Socioeducativos do Estado; 
Comissão de Comunicação 
Social; Comissão Estadual 
de Combate a Tortura.
 Izabel la  Chaves, 
representante da Fundação 
Margarida Maria Alves e 
escolhida Vice-Presidente 
do Conselho, destacou que 
a Fundação entrou com 
u m a  p r o p o s t a  d e 
imp lan tação de  maior 
diálogo com a educação em 
d i r e i t o s  h u m a n o s , 
aproveitando ter ficado 
r e s p o n s á v e l   p e l a 
Coordenação da Comissão 
de Cidadania do Conselho, 
área na qual a Fundação 
tem experiência. 
 Ela destaca também 
que  já iniciaram elaboração 
de edital para seleção de 
estágio sem remuneração 
para o CEDH.

Fundação assume Vice-Presidência do Conselho 
Estadual de Direitos Humanos da Paraíba

Da esquerda para direita: Pe. Xavier, Patrícia Oliveira, Izabella Chaves, Guiany 
Campos, Renan Palmeira, Pe. Bosco
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Agora que você 
chegou ao fim de 

nosso informativo que 
tal nos dar um retorno 

do que achou? Isso 
mesmo, nos escreva 

dizendo o que acha de 
nosso jornal, dando 
sugestões, fazendo 
críticas, o espaço é 
seu! Então corre pro 
computador e mande 

um e-mail para 
fundacao@fundacaom
argaridaalves.org.br ou 
nos mande uma carta 

para Rua: Irineu Joffily, 
185. Centro, João 
Pessoa/PB, CEP.: 

58011-110. Sua opinião 
é muito importante 

para nós.

Fundação Margarida Maria Alves é inserida no 
Banco de Práticas do Instituto Innovare

 Em 2016 a Fundação 
M a r g a r i d a  M a r i a  A l v e s 
participou da seleção do 13º 
Prêmio Innovare, promovido 
pelo Instituto Innovare, que 
tem como objetivo identificar, 
premiar e disseminar práticas 
inovadoras. 
 A entidade concorreu 
com o Curso de Formação de 
Juristas Populares e mesmo 
não tendo sido premiada 
recebeu o cert i f icado de 
participação e foi inserida no 
B a n c o  d e  P r á t i c a s  d o 
Innovare.
 No mês de junho de 
2016, o Consultor do Prêmio, 
Rafael Cavalcanti, visitou a 
instituição para uma entrevista 
s o b r e  o s  p r o j e t o s  q u e 
realizava e seu histórico. O 

encontro fez parte da segunda 
etapa da seleção e teve como 
pretensão coletar dados para os 
jurados analisarem junto aos 
outros candidatos do ano. 
Segundo Rafael, “a Fundação 
f o i  a  ú n i c a  e n t i d a d e  d a 
soc iedade c iv i l  na reg ião 
Nordeste selecionada para a 
segunda etapa do Prêmio”.
 M a r c i n a  P e s s o a , 
Coordenadora de Projetos, 
ressaltou a importância da 
participação apesar da não 
p r e m i a ç ã o .  “ S e m p r e  é 
importante quando participamos 
de prêmios como esses, pois, 
possibilita que mais pessoas 
conheçam nossos projetos e 
nossa Fundação. Ficamos muito 
felizes em participar e saber que 
agora fazemos parte do banco 

do Innovare, esperamos 
poder concorrer novamente 
em outros anos”, destaca.
 A cada edição anual os 
interessados em concorrer 
preenchem um formulário 
eletrônico e apresentam 
suas práticas inovadoras e 
c o m  r e s u l t a d o s 
c o m p r o v a d o s .  M a i s 
informações podem ser 
a d q u i r i d a s  e m 
www.premioinnovare.com.
br
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